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TERMO DE CONTRÄÏO

CONTRATO N" I3TO2O

CONTRÄTO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI
CELEBRAM O IT,TUÑCÍPIO DE ITAITINGÄ5 POR
MTENN,IÉDIO DA SECRETARIA DE SEÚON, E O(Ð
AURILENE OLIVEIRA CAVALCANTE, NOS TERMOS
ABAIXO ADUZIDOS:

A Prefeitura Municipal de Itaitingaf Ce, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n"
41,.563.628/0001-82, com sede na Travessa Ester Cavalcante Assunção, No S/N, Centro, atnvés da
Secretaria de. Saúde, neste âto representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, Sr(a). ÂNCBLO LUIS
LEITE NÓBREGA a seguir denominadt I-OCef,A,nIO, e de outro AURILENE OLIVEIRq.
CAVALCANTE, inscdta no CPF n" 41,7,357,843-53, situada à Rua 04, n" 357,Battoção,Itaitsngaf CF,,
aqui denominada de LOCADORA resolvem ftmar o preserite contrato, em conformidade com o
Ptocesso Administrativo de Inexigibilidade de Licitaçã,o n" 731014/2026-INEX sob a regência daLei
Federal n" 1.4.733/21 e suas alterações posteriores, e demais legislações pertinentes,cada qual naquilo
que couber, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: O ptesente contrato tem como fundamento no art. 74,Y, da
Lei Federal no 74.733, de 1" de abril de 2027 e na Lei Federal n" 8.245/7997 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente contfato: LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO NA RUA JOAQUIM
RAMOS, N" 545, BAIRRO B,A.RROC"Ã,O, DE,STINADO AO FUNCIONAMENTO DE UM.A,
UNIDADE, BÁSICA. DE, SAÚDE, VINCULÂDA À sBcneT¡RI.,{ MUNICIPAL DE SAÚDE DE
ITAITINGA/CE. Sendo: imóvel locahzado no endereço Rua Joaquim Ramos, N" 545 - Banocão -
Itaianga/Ce.
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ITEM ESPECTFTCAçÃO
UNIDA-DE

DE
MEDIDA

QUANT
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

LOC^ç.,\O Dtr IMOVEL SITU.A,DO N,A RUÂ JOÂQUIM ltAMOS, N' s45,

B.AIluìo BAtìlìocÃo, ousttN¡oo Ao FUNCIONAMENTO DE, uM
UNTDADE ¡Ástc¡ oE s¡úpp, vrNcur-¡p¿ À sECRETÁRr^
MUNrcrp^L oe s,rúon DE ITATTTNGÀ, corr¡ Ánn,t rElì.RrroRrAL
rr¿ÍNll,t¡, DE 9ó9,s0 M, B ÁREA EDrFtc^D^ tr¿ÍNttura DE 887,20 M,.

c¡n¡ct'nnÍstrc¡s vÍNrpr¡s EXIGTDAS: 04 (euÂTRo) sAJ-AS

DES'tlNAD^s Ao FUNCtoN^NrEN'to DE coNsunónlos, sENDo 02

(DU^S) COM BI\NI{EIRO; 09 (Ì{OVE) SAI.,AS l)1.1S'llNAD^S AOS

DnM^rs AT'ENDTMEN'Ios on saúou; 0t (uM ) nrcençÂo col,n
ESPAÇO ADEQLI^DO PI\RA ESPEIìA DE I,ACIENTES; 01 (UMA) CoP^
pAlr^ Aporo ¡os luxcroNÁRtos; 06 (sErs) BANr-rRrROS, sENDo
PELO MENOS 02 (DOrS) CON4 ÂCESSTBTLTDADE, p^R PUSSO,\S COM
uur.rcrÊNcra, pco¡.

Mês 12 rì$ 13.000,00 lì$ 1 56,000,00
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crÁusur-¿, SEGUNDA - DA vlcÊNcrl
2.1. O pra;zo do presente Contrato será de 12 (doze) meses 

^ 
conta;r da data de assinatura, podendo ser

þioriogädo por þál período, na forma da Lei 8.245/91, de 1,8/10/1991 e suas alterações posteriores
pei do Inquilinato), bem como Odentação Normativa,A.GU n" 06/2009.
2,2, O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por consenso
entre as partes e mediante Termo Aditivo.
2.3. Durante a vigência deste contrato, a Secretaria de SAÚOE, reservâ-se o direito de reníncia, a

qualquer tempo, desde que expresse essa vontade ao LOCADOR(A), por esclito, com antecedência
mínimâ de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO ALUGUEL / PERIODICIDADE
3.1. O valor global da ptesente 

^veîç 
é de R$ 156.000,00 (CENTO E CINQUENT,\ E SEIS MIL

RE,{JS), a ser pago em 1,2(doze) parcelas mensais de R$ 13.000,00 GREZE MIL REÂIS), até o 5"
(quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido.
3.2. Seú admitido o reajuste do pteço do aluguel dalocaçáo com ptazo de vigência igual ou superior a
doze meses, mediante a apltcaçã"o do Indice de Preços p^t^ o Consumidor A,mplo - IPCA medido
mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, desde que seja obsewado o
interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura do contt^to, para o primeiro reajuste,
ou da data do ultimo reajuste, parâ os subsequentes.
3.3. Se a vatação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de
mercado p'àrr- a. presente locação, o LOCADOR aceitarâ negociar a adoção de preço compatível ao
mercado de locação do município em que se situa o imóvel.
3.4. Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorogação contratual, na pactuação do
termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser pleiteada após o
decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na fotma prevista neste contrato.
3.5. O reajuste será formalizado no mesmo insftumento de prouogação da vþência do conftato, ou por
apostilamento, caso tealtzado em outrâ ocasião.
3,6.Para que seja efetuado o teajuste anualptevisto acima, o (a) LOCADOR (A) deverá solicitar, por
escrito, o reajuste previsto no item 3.2 desta cláusula.

CLÁUSULA QUARTA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁ.RIA
4.1 . A despesa decorrente da presente conúatação couer.â 

^ 
corLta. de dotação orçamentâria púptia da

Secretaria de Saúde, codificada sob o n" 1,3,02.1.0301..0004,2.067.0000 - Elemento de Despesas:
3.3.90.36,00. Fonte: 1.500.1002.00, consignada do Orçamento de 2026 e as correspondentes a serem
consþadas nos Orçamentos dos exercícios subsequentes.

CLÁUSULA QUINTA. DoS IMPoSToS E TAXAS _ RESPoNSABILIDADES
5.1. Serão de responsabilidade do LOCATÁRIO, os encargos com limpez a, âgua e esgoto, Iuz, telefonia
ou despesas ordiná¡ias de condomínio:
I - Os aluguéis e seguros, este último se houver, serão pagos pelo LOCATÁRIO, em
Banco/,{gênciaf Conta Corrente ou outra forma pré-determinada pelo LOCADOR.
II - Caso incida sobre o imóvel taxa de condomínio, estâ deverá ser paga clitetamente pelo
LOCATÁRIO, em local e data pré.-determinada pelo Síndico ou Administradora do imóvel. Os valàres
decotrentes de atrasos serão de responsabilidade exclusiva do LOCATÁRIO.
III - Imposto de Renda Retido na Fonte: Havendo incidência de Imposto de Renda Retido na Fonte
sobre o aluguel pago pelo LOCr{TÁRIO, obriga-se esta a erlúegar ttã itrí.io de janeilo de cada ano o
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respectivo comproÿâr'r.te de retenção, nos termos da Legislação Fiscal.
ry- O LOCADOR obriga-se a cumpdr rigotosamente todas as especificações contidas neste
instrumento;
ÿ- Qualquer anoimalidade na execução do presente instrumento deverão ser comunicadas ao Fiscal do
Contrato por escrito, prestando os esclarecimentos julgados necessários;
VI- Deverá o LOCADOR, manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitzção e qualificação que lhes foram exigidas, de

acotdo com o inciso XIII, do artigo 55, da Lei no 8.666/93
5.2. O pagâmento do IPTU telativo ao imóvel locado, bem como as demais taxas incidentes sobre o
imóvel, será de responsabilidade do LOCADOR.

CLÁUSULA SEXTA - DA DESTINAçÃO
6.1. O imóvel ora locado só poderá ser utilizado pela Secretana de Saúde, p^r^ o fim a que se destìna,

ao funcionamento de uma unidade básica de saúde, vedada a sublocação, o empréstimo, ou a cessão do
imóvel, patcial ou total, salvo se devidamente oficiada e autottzada pelo(a) LOCADOR(Ð.

CLÁUSUI.A SÉTIMA - DAS oBRIGAçÕBs oo LoCATÁRIo
7.1. SÃO OBRrG,\ÇOBS nO LOCATÁRIO:
7.1.1. Receber o imóvel locado em locação, e cumprir, no que couber e sem restrição o disposto no Art.
22 daLetno 8.245/97;
7.1.2. Não efetuar modificações no imóvel sem autortzação do LOCADOR, facultando-lhe, desde já,

vistoriar o mesmo quando julgar conveniente;
7 .7 .3. Efefu.^r o pàgamento dos alugueis, na fotma e nas condições acima avençadas, bem como atcar
com os acréscimos no caso de pagamento em attaso;
7.1,,4. Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas especificadas no
item anterior;
7 ,1,,5. O LOC.A,TÁRIO declara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação e velificâ que o mesmo se

encontra em petfeito estado de conservação e hmpeza, comprometendo-se a assim devolvê-lo quando
funda ou tescindida alocação;
7.1.6. Todos os esftagos porventura verificados no imóvel deverão ser reparados pelo LOCATÁRIO;
7,1,,7, O LOCATÁRIO desde jâ facuircam ao LOCADOR ou u ,ãr, representante devidamente
credenciado parâ este ftm, a examinar ou vistoriar o imóvel em questão, mediante autotização prêvia
deste ente público;
7.1.8. Informàr. 

^o 
LOCADOR, 30 (tdnta) dias antes do vencimento do contrato, o interesse de

renovação;
7.1.9. O recebimento do objeto darse-â definitivamente no pr^zo de 10 (dez) dias úteis, contado na
data do início da locação, vme-vez velificado o atendimento integral das especificações contratadas;

cLÁusuLA OTTAVA - DAS oBRrcAçÕBs oo LocADoR
8.1. Disponibitzar o imóvel acima descrito nos prâzos e condições estipuladas neste contrâto, e

cumprir, sem testrição e no que couber, o disposto no Art. 22 daLei n' 8.245/91,;
8.2. Permitit o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade da locação;
8.3. Prestar os esclatecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele inerentes sempre que for
solicitado pelo LOCATÁRIO;
8.4. Atcar. com despesas de qualquer nâtureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação
do LOCATARIO, geradas antes, durante ou após o ptàzo de locação do imóvel;
8.5. Não promover, durante a vþência do contrato, modificações no imóvel objeto deste instrrrmento
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sem autoriz zçã,o do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alte':r a condições de utilização
do mesmo em nzã.o da necessidade de instalação;
8.6. Promovet vistotias de modo a nã,o attapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo. 
I,OCATÁruO;
8.7, Receber. e dx quitação nos pagamentos efetuados pelo LOC,A.TÁruO;
8.8. No caso do imóvel objeto deste contrâto ser colocado à venda, dat ptefetência de comprâ âo
LOC,A,TÁRIO, sob pena de nulidade do negócio;
8.9. Entregat o imóvel em petfeitas condições de uso parâ os fins â que se destina, e em estrita
obsewância às especificações contidas nesse Termo de Referência;
8.10. Garantit, durante o tempo dalocação, o uso pacífico do imóvel;
8,11. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
8.12. Respondet pelos vícios ou defeitos anteriores àIocaçã.o;
8,13, Âuxiliar a LOC,{,fÁnI¡. na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da rcaltzaçã,o da

vistoda;
8.14. Fornecer à LOC,{fÁnm recibo discriminando as importâncias pâgâs;
8.15. Pagar as taxas de administração imobiliâna, se houver, e de intermediações, nestâs corrpreendidas
as despesas necessárias à afeùçã"o da idoneidade do pretendente;
8.77. Pagar. os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e taxâs, incidentes
sobre o imóvel;
8.18. Enftegar, em perfeito estado de funcionamento o sistema hidráulico e a rede eléaíca (comum e

estabitzada);
8,19. Mantet, dutante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (habilitação jurídtca,
regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no processo licitatódo de inexigibilidade, bem
como as condições de conttatar com a ,A,dministração Pública, sob pena de aphcaçã,o das sanções
administrativas por descumpdmento de cláusula contratual;
8.20. InformzLr ao LOC-,A.TÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a

apresentação da documentação correspondente;
8.21. r{s despesas decotentes de danos causados por fenômenos naturâis ou por sinistro serão por
conta do LOC,{.DOR.
8.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 1,2,13 e
77 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

CLÁUSULA NoNA - CoNSERVAçÃo E DEVoLUçÃo Do IMÓVEL
9.1. O(Ð Ordenadot(a) de Despesas da Secretaria de SAÚDE obriga-se a conseÍvat o imóvel e a

devolvê-lo, nas mesfnâs condições tecebidas, ressalvadas os desgastes naturais decorrentes do uso
tegular, de confotmidade com o Formulátio da Descrição das Condições Gerais do Imóvel que passará
a fazet parte integrante do presente contrato de locação.
9.2. Quando demonstrado interesse da desocupação do imóvel, serâ feita utrra avahação das reformas
necessárias, para que o 619ã"o usuário possa tndentzar o proprietário do imóvel. Deverá seÍ
ptovidenciado, de imediato, a rescisão do contrato de locação e a entrega do imóvel, interrompendo,
desta forma, o pagamento do valor locatício.
9.3. A'o término da Locação, a enttega das chaves será processada após vistoria de saída, mediante a

exibição dos comprovantes de quitação das despesas de energia e\êttica, água, telefone, condomínio e
comprovante de retenção de imposto de renda, se for o caso.
9.4.Fica facultado o(a) LOC.A.DOR(,{), ptocurador(a) ou preposto desta, vistoliar o imóvel sempre que
julgar necessário, mediante prévia comunicação por escrito.
9,5. No caso de o imóvel ser posto à venda, o LOCATARIO, desde jâ, autotiza as visitas de
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interessados, ressahrando-se a prioridade pârâ aquisição do imóvel por parte do LOCATÁruO.
9.6. Estando o imóvel segurado, no câso de incêndio ou de ocorrência de qualquer outro motivo de
força maior que impeça a utjJtzaçào parcial ou total do imóvel ora locado, por parte do locatário,
poderá este considerat rescindido o contrato, sem que ao(a) LOCADOR(A) assista o direito a qualquer
indenização.

CLÁUSULA oÉcIue . BENFEIToRIAS ADIcIoNAIS
10.1. ¡. Secretaria de SAÚOE, só poderá efetuar no imóvel, benfeitorias e adaptações com attoÅzação
expressa e antecipada do (a) LOCADOR (A), com antecedência de 30 (trinta) dias, que se incorporarão
ao imóvel,
10.2. Quando da autotização, deverão estar claras entte as pârtes, se estâs benfeitorias serão

descontadas dos valores previstos em locação ou convettidas em períodos de locação isentos de taxa,
ou ainda não terão dileito a teteflçã"o,indernzaçã"o ou remoção das mesmas, quando findo o contrâto;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ, - DA FIScALIZAçÃO
11.1 A ftscahzaçã"o do presente contÍâto será exercidâ por um representante da A.dministração, a ser

nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgitem no curso da execução
do contt¿to e de tudo darâ clê.ncia à,{dministração.
11.1.1 A fiscaltzação de que tr^t^ esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do LOC,A,DOR,
inclusive perânte tetceitos, pot qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios tedibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferiot e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade do LOCATA,RIO ou de seus agentes e prepostos.
11,1.2. O fiscal do contrato anotará. em regisfuo próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente
envolvidas, determinando o que for necessário à regulatização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoddade competenteparl- as providências cabíveis,
1,1,.1,.3. A gestão e ftscalização do contrâto seguirão as disposições da Lei n. 1,4.1,33/21, e os atos
normativos regulamentâres correspondentes.
11.1.4. As decisões e providências que ulftapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser

solicitadas â seus supetiotes em tempo hâbú,, pata a adoção das medidas convenientes.
1,1,.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato.
11.1.6. Fiscal de Conuato: Francisco Gleidson Pinho Serpa Filho

CLÁUSULA oÉclue SEGUNDA. DAS PENALIDADES
1'2.1,. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres
elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla defesa, sem
prejuízo da tesponsabilidade civil e ctiminal e nos moldes da Lei 14.133/2021 e do Decreto n. 966, de
14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às penalidades de:

^. Advertência em nzã.o do descumprimento, de pequenâ relevância, de obrigação legal ou
'tlaftação à lei, quando não se justificar a apltcaçäo de sanção mais grave ou inexecução parcial de
obrigação contratual principal ou acessóda de pequena r.elevãncia, quando não se justificar a aphcaçã,o

de sanção mais grave;
b. Multa:
b.1. Moratória de 5 o/o pot dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da contntação;
b.2. Compensatória: enfte 0,50lo (cinco décimos por cento) até. 30o/o (tdnta por cento) sobre o valor
total do contrâto, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;
b.2.2. considera-se inexecução total do contlato o ailaso superior a 30 (uinta) dias no cumprimento
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do pnzc estabelecido no contrato ou entre âs pârtes;
b,2,3. ,4. multa poderá set descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante
decorrente de outros conttatos fumados com a adminisftação pública rnunicipal,
b.2.4. A apltcaçã,o de multa moratíÅz não impedirâ que a administração a convertâ em compensatória
e promovâ a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas na Leí federal n"
1,4.133, de 2021,

c. Impedimento de licitar e contratar,peloptazo de até três anos, aseraplicada quando não se
justificar a imposição de outla mais grave, àquele que:
I. Der causa à inexecução patctal do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no inciso I
do art. 155 da Lei federal n" 1.4.133/21, ou que cause grâve dano à administração, ao funcionamento
dos serwiços públicos ou ao interesse coletivo;
III. Det causa à inexecução total do contrato;
iII. Não manter â proposta, salvo em decotência de fato supeweniente devidamente justihcado;
IV. Ensejar o retatdamento da execução ou da entrega do objeto da conftatação sem motivo
justificado.
d. Declaração de inidoneidade para ltcttar ou contratar com a Administração Pública, no caso
de:

L o LOCA,DOR apresentar declaraçäo ou documerltação falsa para a celebração do contrato ou
em sua execução;
II. o LOCADOR ftaudar a ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
IiI. Compottar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer n tll;eza;
IV. Pnticar atos ilícitos com vistas a frusÚar os objetivos do contrato;
V. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei Federal n.1.2.846/2013

1,2.1,.1,.4 penalidade de multa pode ser aphcada cumulativamente com as demais sanções.
12.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
I- a natureza e a gravidade da rnftaçã.o cometida;
II- as peculiaridades do caso concreto;
III- as circunstâncias agtavantes ou atenuantes;
IV- os danos que dela provierem para" à Administração Pública;
1,2.2 A apbcação de qualquet das penalidades ptevistas rcaßzatse-â em processo administratìvo que
assegurará o contraditório e z ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n"
1,4.133/2021, Decreto n. 966, de 74 de março de 2022, ou outro que vier a substituí-lo, e

subsidiariamente â Lei Municipal n. 9.861 /2016.
72.3. As nrultas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁruO serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favot do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa do Município e cobrados judicialmente.
72.4. .Ls sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem ptejuízo de outras medidas cabíveis.

cLÁusuLA oÉcnue rERcErR¡. - DA ALTERAçÃo coNTRATUAL
1'3.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e pafa os casos previstos neste
instrumento, senclo assegurada ao LOCA.DOR a manutenção do equiJíbrio econômico-financeiro do
ajuste.
73.2. Caso, pot razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCAfÁruO clecida devolver o
imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ftcará" dispensada do
pâgamento de qualcluer multa, desde que notifique o LOCT{DOR, por escrito, com antecedência
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mínima de 30 (trinta) dias;
13.3. Se, durante alocação, a coisa locada se cleteriorar, seln culpa do LOCATÁRIO e o imóvel ainda
servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional do valor da locação;

- 13.4. Dutante o pnzo estipulado p^n a duração do contrato, não poderá o LOCA.DOR reâvet o
imóvel locado (art. 4" da Lei Federal n.8.245/1991)

cLÁusuLA oÉcrue eUARTA - DA EXTrNçÃo coNTRATUAL
14.1,. O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo ou por denúncia do LOCATÁRIO,
o qual se desobrigará. com o imóvel, a parttt da data de assinatura do TERMO DE ENTREGA DE
IMOVEL ou depósito de chaves em jutzo.
74.2. O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer ônus, em
caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao

LOC,A.DOR, sem prejuízo da apltcação das penalidades cabíveis.
1,4.2.1,,{. extinção por descumprimento das cláusulas e obrþações contrâtuais acttretatá a execuçäo dos

valores das multas e indenizações devidos ao LOCATÁruO, bem como a retenção dos créditos
decorrentes do conttato, atê o limite dos prejuízos causados, alérn das sanções previstas neste

lnstfumento.
74.3. Tartbém constitui motivo p^r^ 

^ 
extinção do contrato a ocortência de qualquer das hipóteses

enumeradas no artigo 737 da Lei n" 74.733, de 202I, que sejam aplicáveis a esta telação locaacia.
14.4. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desnroronamento, desapropriação, caso fortuito ou forçì maior etc, o LOCATÁnIO poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia
notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido pata a situagão.
14.5. O procedimento formal de extinção contratual tetâ início mediante notificação escrita, entregue

diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço eletrônico.
1,4.6. Os câsos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
conftaditótio e a ampla defesa, e precedidos cle autorizaçäo esctita e fundamentada da autoridade
competente.
1,4.7. O termo de rescisão deverá indicat, confotme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpddos ou patcialmente cumpddos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

cLÁusuLA oÉcrrvrR eurNTA - DA puBt,rcAçÃo
15.1 - Cabetâ ao LOCATÁRIO providenciat, por sua contâ, a publicação resumida do Contrato no

Portal Nacional de Contratações Públicas (?NCP), qo" é condição indispensável pata a sua eftcâcra,

confotrne preceitua o art. 94 da Lei 1,4,1,33 /2021,.
crÁusure oÉcrMe snxtn - oes olsposrçÕBs csRArs
16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão decrdidos pelo
LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas naLei n" 8.245, de 1991, e na Lei n" 14,1,33,de2021,
subsidiariamente, bem como nos demais atos notmativos corelatos, que fazem parte integ.tante deste
contrato, independentemente de suas transcrições.
16.2. F,ste contrâto continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na forma
do atigo B" da Lei n" 8.245, de 1991, ficando desde jâ a*orizada a averbação deste instrumento na

maftícula do irnóvel junto ao Oficial de Registro de Imóveis competente.

Rua Manoel de Souza, 215 - Pâtio Itaitinga - Parque ,'

Genezaré - CEP: 61.881-263 *...
(8s) 3s13-2004 ''

i::, licitacao@itaitinga.ce.gov.br

ii.,l: www.itaitinga.ce.gov.br

-a' ' \:a¿4/

C)



/ì.. Iffi I åäå#iir^ffr"

ÞtitiÉjlll^Ë JltÅ t(lr¡,¡ttlürxL üü

ffiY&ffYffWffiE

cLÁusuLA oÉcrvrl sÉtrun - Do FoRo
17.1. Fica eleito o Foro do Município de ltaitingafC&, pata dirimh os litígios que decouerem da

execução deste Termo de Contâto que não puderem ser compostos pela conciÏaçã.o, conforme att.92,

$1", da Lei n" 14.133/21,

E, por estarem de acordo, foi mandadolavtat o presente contrato, do qual se extraíram 2 (duas) vias de

þal teor e forma, pâra um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos

repfesentântes das pârtes e pelas testemunhas abaixo.

Itaiangr/Ce,20 de outubro de2026

r\(¿ l.DJ.t^ u .ÿ b"L'[
GELO LUIS LEITE NÓBREGÄ,
SECRETARIADE SAÚDE

CONTRÁ.TANTE

,{URILENE OLI\G,IRÄ CÀV.ÀLCÀNTE
cPF N' 477.357.843-53

LOCADORA

'l'estemunhas:

o, -{\.iìu 
"rnr 0 .l¡ruÑ, eoÑ.

Norne:
cpF: o aI . 856 . 5gi, J\ 3ÿ
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